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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. MEDICAMENTO. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 568 DO STJ. 
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento Nexavar® (Sorafenibe), cuja prescrição médica não se amolda 
às Diretrizes de Utilização da ANS, indicado ao beneficiário diagnosticado 
com leucemia mielóide aguda.
2. Configura-se obrigatório o custeio de medicamentos para o tratamento 
de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a discussão a respeito 
da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, de modo que se 
figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura de medicamento 
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou off-label. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. MEDICAMENTO. NEGATIVA DE COBERTURA. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. CUSTEIO. OBRIGATORIEDADE. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 568 DO STJ. 
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do 
medicamento Nexavar® (Sorafenibe), cuja prescrição médica não se amolda 
às Diretrizes de Utilização da ANS, indicado ao beneficiário diagnosticado 
com leucemia mielóide aguda.
2. Configura-se obrigatório o custeio de medicamentos para o tratamento 
de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a discussão a respeito 
da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, de modo que se 
figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura de medicamento 
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou off-label. 
Precedentes do STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE  

contra a decisão desta relatoria de e-STJ fls. 910/913 que conheceu do recurso 

especial e negou-lhe provimento.

Em suas razões, a agravante defende o desacerto da decisão agravada, ante 

a firme jurisprudência deste Tribunal Superior acerca do caráter taxativo do rol dos 

procedimentos obrigatórios da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, 

inclusive no que tange aos medicamentos antineoplásicos.

Sem impugnação (e-STJ fl. 928).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Discute-se nos autos a obrigatoriedade de custeio do medicamento 
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Nexavar® (Sorafenibe), cuja prescrição médica não se amolda às Diretrizes de 

Utilização da ANS, indicado ao beneficiário diagnosticado com leucemia mielóide 

aguda.

Como bem pontuado na decisão agravada, é firme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser obrigatório o custeio de medicamentos 

para o tratamento de câncer pelos planos de saúde, como é o caso dos autos, sendo 

irrelevante a discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da 

ANS, de modo que se figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura de 

medicamento prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou off-label.

Confira-se:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. REGORAFENIB 
(STIVARGA). INDICAÇÃO PELO MÉDICO ASSISTENTE. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. [...]
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
3. No caso, o plano de saúde negou a cobertura de medicamento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento de adenocarcinoma de cólon, com 
metástases hepática, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido 
de que o fornecimento é obrigatório e a recusa é abusiva. Precedentes. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 7.000,00 (sete mil reais), em 
decorrência da recusa indevida de custeio do medicamento indicado pelo 
médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
6. [...]
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 2.655.474/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 22/10/2024)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MEDICAMENTO 
PARA TRATAMENTO DE CÂNCER. COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 
83/STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. [...]
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é 
desimportante para a análise do dever de cobertura de exames, 
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83/STJ.
3. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento 
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contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de 
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a 
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível 
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou 
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da 
Súmula n. 7 do STJ.
5. [...]
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.597.178/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024.)
 
Assim, ao contrário do alegado, as conclusões adotadas pelo Tribunal 

estadual estão em consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça.

Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 
incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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